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Zona Eleitoral/Campo Grande/MS, pelo período de 1 (um) ano, com ônus para a origem, a contar da data de sua apresentação em cartório.

Art. 2º Esta Portaria surtirá efeitos a partir de sua publicação.

P. R. Cumpra-se.

Campo Grande, 04 de março de 2020.

 

Desembargador JOÃO MARIA LÓS

Presidente 

PORTARIA PRESIDÊNCIA Nº 66/2020 TRE/PRE/GABPRE

O Desembargador JOÃO MARIA LÓS, PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das 
prerrogativas que lhe são conferidas pelo art. 22, XIII da Resolução nº 170, de 18.12.97  Regimento Interno deste Tribunal; 

Considerando o julgamento do Processo Administrativo nº 0000556-10.2020.6.12.8036;

 

RESOLVE: 

Art. 1º Requisitar NORMA LÚCIA DE LIMA GONÇALVES, servidora da Secretaria de Estado de Direitos Humanos, Assistência Social e Trabalho de Mato 
Grosso do Sul, para prestar serviços no cartório da 36ª Zona Eleitoral/Campo Grande/MS, pelo período de 1 (um) ano, com ônus para a origem, a 
contar da data de sua apresentação em cartório.

Art. 2º Esta Portaria surtirá efeitos a partir de sua publicação.

P. R. Cumpra-se.

Campo Grande, na data da assinatura digital.

 

Desembargador JOÃO MARIA LÓS

Presidente 

CORREGEDORIA REGIONAL ELEITORAL 

Gabinete

Provimentos

PROVIMENTO CRE Nº 3/2020 TRE/CRE/CJA/AT - APROVA O "MANUAL DAS ELEIÇÕES DA CORREGEDORIA", CONJUNTO DE ORIENTAÇÕES E INSTRUÇÕES VOLTADAS 
AO DESEMPENHO DE PROCEDIMENTOS E PROVIDÊNCIAS A CARGO DOS CARTÓRIOS ELEITORAIS, VISANDO AO CUMPRIMENTO DAS NORMAS APLICADAS ÀS 
ELEIÇÕES.

O Corregedor Regional Eleitoral da Justiça Eleitoral do Estado do Mato Grosso do Sul, no uso da competência que lhe confere o art. 13 da Resolução 
TSE n. 7.651, de 24.08.65; e, observadas as disposições do art. 27, incisos I e XX, e art. 32 da Resolução n. 170/97  Regimento Interno deste Tribunal 
Regional Eleitoral; e artigos 9° e 10, I, do Regulamento dos Serviços da Corregedoria Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul (Resolução TRE/MS n. 
652/2019);

Considerando a necessidade de reunir em documento único as orientações expedidas pela Corregedoria Regional Eleitoral do Mato Grosso do Sul 
aos cartórios eleitorais do estado, relativas às atividades a serem desempenhadas em anos de eleições gerais e municipais, do fechamento do 
Cadastro Nacional de Eleitores até os procedimentos de justificativas pós-eleição;

Considerando a necessidade de antecipar as instruções às serventias, para conhecimento e compreensão do processo eleitoral como um todo,
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RESOLVE: 

Art. 1.º Fica aprovado o "Manual das Eleições da Corregedoria", conjunto de orientações e instruções voltadas ao desempenho de procedimentos e 
providências a cargo dos cartórios eleitorais, visando ao cumprimento das normas aplicadas às Eleições.

Art. 2.º As atividades relacionadas à alteração do Manual das Eleições serão gerenciadas pelo Coordenador Jurídico-Administrativo da Corregedoria, 
mediante sugestões apresentadas pelas unidades da CRE.

Art. 3.º Toda atualização que se fizer necessária no Manual das Eleições, será inserida de forma on-line diretamente no texto normativo disponível 
no Portal das Eleições, dando-se pleno e imediato conhecimento aos cartórios eleitorais.

Art. 4.º Os juízes e servidores das zonas eleitorais deverão dar imediato e fiel cumprimento às orientações e instruções constantes do Manual das 
Eleições tendo em vista o caráter prioritário dos pleitos eleitorais.

Art. 5.º Os casos omissos serão resolvidos pelo Corregedor Regional Eleitoral.

Art. 6.º Este provimento entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Campo Grande-MS, na data da assinatura digital.

 

Desembargador DIVONCIR SCHREINER MARAN

Vice-Presidente e Corregedor Regional Eleitoral

Documentos Eletrônicos Publicados pelo PJE

Decisões/Despachos

PROCESSO Nº 0600026-09.2020.6.12.0000

JUSTIÇA ELEITORAL 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO SUL   

COINCIDÊNCIA (12065) - PROCESSO Nº 0600026-09.2020.6.12.0000 - RIO BRILHANTE - MATO GROSSO DO SUL 

RELATOR(A): DESEMBARGADOR DIVONCIR SCHREINER MARAN 

INTERESSADO: EDUARDO CABRERA DO AMARAL   

  

Vistos etc.   

Trata-se da Duplicidade n. 2DMS2002712687, envolvendo a inscrição eleitoral n. 0236 1565 1961, requerimento de revisão eleitoral solicitado 
perante o juízo da 11ª Zona Eleitoral de Rio Brilhante por EDUARDO CABRERA DO AMARAL,qualificado nos autos, e registro na Base de Perda e 
Suspensão de Direitos Políticos n. 001683471000, sequência 1, por condenação criminal, digitada em 02/08/2018, por esta Corregedoria Regional 
Eleitoral.   

A Seção de Direitos Políticos prestou informação da qual se extraiu a negativa da cessação da restrição contida na Base de Perda e Suspensão de 
Direitos Políticos.   

Diante do exposto, nos termos do disposto no § 2.º, do art. 41 da Res. TSE n. 21.538/03, o qual estabelece que compete às Corregedorias Regionais 
Eleitorais apreciar situações de agrupamento em duplicidades/pluralidades, envolvendo duplicidades de inscrição e registro na Base de Perda e 
Suspensão de Direitos Políticos (tipo 2D) e considerando a informação e os documentos anexos, bem como as disposições contidas no art. 52 e 53,II, 
a, da Res-TSE n. 21.538/2003, DETERMINO a atualização da duplicidade n.º 2DMS2002712687 envolvendo EDUARDO CABRERA DO AMARAL, com o 
cancelamento da inscrição eleitoral  n.º 0236 1565 1961 e a regularização do registro na Base de Perda e Suspensão de Direitos Políticos n. 
001683471000, sequência 1.   

Publique-se. Atualize-se. 

Certifique-se, juntando os espelhos que comprovem o cumprimento desta decisão.  
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